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AUTO DE INFRAÇÃO
IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA

LARA CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA

Data de lavratura: 02/01/2012

Descrição da Infração: operar o empreendimento com a
disposição irregular em nova camada de resíduos, ultrapassando
a cota licenciada pela CETESB (850m), não tendo atendido às
exigências técnicas formuladas no Auto de Infração –
Imposição Penalidade de Multa nº 16001497, podendo
comprometer a estabilidade de todo o maciço, bem como tornar
as águas, o ar e o solo impróprios, nocivos ou ofensivos e/ou
inconvenientes ao bem estar público.

Sanções aplicadas: penalidade de multa, no valor de 4.000
(quatro mil) UFESPs, bem como estabelecidas as exigências de
paralisar a disposição de resíduos sólidos na camada em
operação acima da cota máxima licenciada pela CETESB e
remover os resíduos depositados irregularmente em cota
superior à licenciada (850m), destinando-os para local aprovado
pela CETESB
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LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

• Artigo 2º c/c artigo 3º, inciso V, e artigo 51, do Regulamento da Lei nº 997, de 31

de maio de 1976, aprovado pelo Decreto nº 8.468, de 8 de setembro de 1976 e suas

alterações.

• Artigo 3º, do Decreto Estadual nº 55.087, de 27 de novembro de 2009;

• Deliberação Normativa CONSEMA nº 01/2013, de 16 de julho de 2013.

• Deliberação Normativa CONSEMA nº 03/2019, de 26 de junho de 2019.

• Deliberação CONSEMA nº 14, de 29 de junho de 2022.





O presente AIIPM foi objeto de Ação Anulatória -

Processo nº 1063369-59.2018.8.26.0053, com

sentença parcialmente procedente (fls. 626 a 633):
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Decreto Estadual nº 55.087/2009

Artigo 3º - Nos procedimentos referentes a auto de infração por desrespeito à legislação ambiental, caberá recurso especial ao

CONSEMA nas seguintes hipóteses:

I - decisões proferidas em grau de recurso pelas autoridades ou órgãos do SEAQUA relativas a penalidades de multa de valor

superior a 7.500 (sete mil e quinhentas) UFESP’s;

II - aplicação da pena de interdição.

§ 1º - O recurso especial será interposto no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação ou notificação da

decisão, e será dirigido à autoridade ou órgão prolator da decisão que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias,

encaminhará o recurso devidamente instruído ao CONSEMA.

§ 2º - O recurso especial deverá ser formulado por petição fundamentada e não será conhecido se interposto fora do prazo.
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CONCLUSÃO

Em razão de todo o exposto, com fundamento de não preencher o Recurso Especial o requisito

de tempestividade preconizado pelo artigo 3º, § 1º, do Decreto Estadual nº 55.087, de 27 de

novembro de 2009, com fundamento no § 2º, do artigo 3°, de citado Decreto, DECIDO PELO

NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, mantendo o Auto de Infração Ambiental

em todos os seus termos, propondo o encaminhamento desta Relatoria para a análise e

deliberação da Comissão Processante e de Normatização, com posterior julgamento pelo

Plenário do CONSEMA.



OBRIGADO


